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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O artigo 121 do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal 

alterado pela Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

“Art. 121  ................................................................................................................ 

Aumento de Pena 

................................................................................................................................. 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 

crime for praticado: 

I – ......................................................................................................................... 

II – contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, mais de 60 (sessenta) anos, com 

deficiência ou portadora de doenças degenerativas que acarretem condição 

limitante ou de vulnerabilidade física; 

III – na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima; 

IV – em descumprimento da medida protetiva de urgência previstas nos incisos 

I, II e III do artigo 22 da Lei nº 11.340, de 7/11/2006.” (NR) 

Art 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015, promoveu alterações no Código Penal ao 

inserir, o feminicídio,  modalidade de homicídio qualificado no rol das condutas previstas no 

respectivo diploma legal, quando o crime for praticado contra a mulher em razões  da 

condição do sexo feminino, nas seguintes hipóteses: a) violência doméstica e familiar; b) 

menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

A lei acrescentou, ainda, o § 7º ao art. 121 do Código Penal, ao estabelecer causas de 

aumento de pena para o crime de feminicídio. A pena será aumentada de 1/3 até a metade 

se for praticado: a) durante a gravidez ou nos 3 meses posteriores ao parto; b) contra pessoa 

menor de 14 anos, maior de 60 anos ou com deficiência; c) na presença de ascendente ou 

descendente da vítima. 

 
A violência contra as mulheres tem consequências intensas e doloridas. Segundo 

pesquisa realizada pelo Instituto Sangari, com base nos dados do Sistema Único de Saúde - 

SUS, denominada Mapa da Violência no Brasil - 2012, demonstrou que, entre 1997 e 2007, 
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41.532 mulheres foram assassinadas no Brasil; ou seja, em média 10 mulheres foram 

assassinadas por dia ou ainda. 

De acordo com o Instituto Avante Brasil, uma mulher morre a cada hora no Brasil. 

Quase metade desses homicídios são dolosos e praticados em situação de violência 

doméstica ou familiar, por meio do uso de armas de fogo. As estatísticas apontam ainda que 

34% dos óbitos são causados por instrumentos perfuro-cortantes (facas, por exemplo) e 7% 

por asfixia decorrente de estrangulamento, representando os meios mais comuns nesse tipo 

ocorrência. 

Os fatos demonstram que a dominação masculina prepondera nestas relações. Além 

disso, a mesma dominação é retratada nos expedientes policiais, processuais e nos 

corredores dos fóruns, quando muitos crimes contra as mulheres são investigados e julgados 

sem qualquer perspectiva de gênero.  

Mundialmente, o feminicídio já foi tipificado como crime em países como México, 

Chile, Guatemala, Costa Rica, El Salvador, Espanha e Peru, segundo dados do Comitê Latino-

americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher - Cladem. As nações têm 

considerado as desigualdades entre homens e mulheres, a subordinação, a submissão da 

mulher nas relações, manifestadas por meio de agressões verbais, ofensivas às honras 

subjetiva e objetiva das pessoas, passando por ameaças, lesões corporais, crimes contra o 

patrimônio, violências sexuais e homicídios. 

Em que pese a relevância da lei e de todas as medidas legítimas que impõe, ao prever 

o feminicídio com circunstância qualificadora ao crime de homicídio, consideramos que a 

legislação deve, especialmente, em seu § 7º, ser aprimorada, no que diz respeito a hipóteses 

de abrangência e majoração da pena. Dessa forma, propomos as alterações no Código Penal, 

que elencadas a seguir: 

a) contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, mais de 60 (sessenta) anos, com deficiência 

ou portadora de doenças degenerativas que acarretem condição limitante ou de 

vulnerabilidade física. 

A proposta dispõe que a pena para o feminicídio seja aumentada de  1/3  (um terço) 

até a metade,  caso o  crime seja praticado contra mulheres portadoras de doenças 

degenerativas que, dependendo da fase da patologia, não são consideradas pessoas com 

deficiência, à luz do Decreto 3298, de 20 de dezembro de 99, apesar de apresentam 

condição limitante e fragilidade maior do que as mulheres em perfeito estado físico. 

Tais patologias provocam a degeneração de todo o organismo, envolvendo vasos 

sanguíneos, tecidos, ossos, visão, órgãos internos e cérebro.  

Doenças degenerativas deflagram a gradual lesão tecidual de caráter irreversível e evolutivo, 

geralmente limitante sobre as funções vitais, principalmente as de natureza neurológica e 

osteomusculares. Classificam-se como doenças degenerativa o diabetes, a arteriosclerose, a 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4572/2016 

hipertensão, as doenças cardíacas e da coluna vertebral, além do câncer, Mal de Alzheimer, 

esclerose múltipla, artrite deformante, artrose, glaucoma e outras. 

A reincidência de tal conduta criminosa revela um quadro desolador de covardia e 

violência inaceitáveis contra a pessoa debilitada que, não raras vezes, depende dos cuidados 

e da assistência financeira do infrator para sobreviver. 

b) na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima 

O fato de matar a vítima na presença de seu descendente ou ascendente sofre maior 
juízo de reprovação, uma vez que o agente produzirá, nessas pessoas, um trauma quase que 
irremediável. O trauma dessa cena violenta o acompanhará a vida toda. 
Infelizmente, tal fato tem sido comum e faz com que aquele que presenciou a morte brutal 
de sua mãe cresça, ou mesmo conviva até a sua morte, com problemas psicológicos 

seríssimos, repercutindo na sua vida em sociedade. 
Para não restar dúvidas quanto à interpretação legislativa, propomos que a presença 

pode ser física ou virtual, como quando crime é cometido e transmitido pela internet (Skype, 

Facetime, Viber etc). Porém, não basta que o crime seja gravado e posteriormente exibido. É 
exigência da norma que o crime seja cometido na presença, o que pressupõe atualidade. 

 

c) em descumprimento da medida protetiva de urgência previstas nos incisos I, II e III do 

artigo 22 da Lei nº 11.340, de 7/11/2006. 

As medidas protetivas de urgência estabelecidas no supracitado dispositivo integram 

o sistema de proteção estabelecido no art. 22 da Lei Maria da Penha e podem ser 

concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.  

Os mecanismos devem coibir a violência contra as mulheres, na forma a assegurar a 

integridade física e psicológica da vítima, e compreendem: a suspensão da posse ou 

restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003; o afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 

com a ofendida; a proibição de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximação da 

ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre 

estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer 

meio de comunicação. 

Contudo, sabemos que os agressores, na maioria das vezes, descumprem essas 

medidas proibitivas e voltam a atemorizar as vítimas. Infelizmente, muitos casos de violência 

doméstica terminam somente com a morte da ofendida. 

De forma, visando contribuir para redução da máxima expressão de violência contra 

a mulher - o óbito, a proposta insere no rol das possiblidades de majoração da pena aqueles 

que descumprem as medidas protetivas.  Além de garantir assistência à mulher e seus filhos 

e determinar a separação física do casal, a lei deve garantir a punição ao agressor. Em geral, 

não há iniciativas eficazes de prevenção da violência contra a mulher e, quando esta ocorre, 
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muitas vezes os culpados permanecem impunes ou são condenados a penas brandas, por 

isso a necessidade de enfatizar a necessidade das medidas protetivas no contexto legal. 

 

Em décadas de mobilização, a sociedade civil, os organismos nacionais e 

internacionais e movimentos femininos têm lutado pelo fim da violência de gênero. 

Inúmeros países sancionam leis contra a agressão doméstica e sexual e outras formas de 

crueldade. No entanto, os desafios persistem na implementação dessas leis, limitando o 

acesso de mulheres e meninas à segurança e à justiça. 

 
Face à supracitada exposição, solicito aos nobres pares a presente adequação 

legislativa, por entendermos que medidas complementares são imprescindíveis para 

estabelecer mecanismos e instrumentos que assegurem a proteção integral aos diretos da 

vítima de crimes perpetrados, principalmente, por parceiros e ex-parceiros, em decorrência 

da violência doméstica e familiar ou do menosprezo ou discriminação à condição de mulher.  

 
Em 01/03/2016 

 

DEPUTADO WEVERTON ROCHA 

PDT - MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

 

Homicídio simples  
Art. 121. Matar alguém:  

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Caso de diminuição de pena  

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  

II - por motivo fútil;  

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 

insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;  

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime;  

 

Feminicídio  

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 

exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou                                                                               

parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.142, de 6/7/2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  

 

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

 

Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

 

Aumento de pena  

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 

resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de 

prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 

para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um 

terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) 

anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se 

as conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção 

penal se torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado 

por milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de 

extermínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
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§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 

for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio  
Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 

faça:  

Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um 

a três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.  

Parágrafo único. A pena é duplicada:  

 

Aumento de pena  
I - se o crime é praticado por motivo egoístico;  

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.104, DE 9 DE MARÇO DE 2015 
 

Altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal, para 

prever o feminicídio como circunstância 

qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º 

da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para 

incluir o feminicídio no rol dos crimes 

hediondos. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Homicídio simples  

Art. 121. .......................................................................................  

........................................................................................................ 

 Homicídio qualificado  

 

§ 2º ..........................................................................................  

.........................................................................................................  

Feminicídio  

 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

.........................................................................................................  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o 

crime envolve:  

 

I - violência doméstica e familiar;  

 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher.  

.........................................................................................................  

Aumento de pena 

.........................................................................................................  

 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 

crime for praticado:  

 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;  

 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos 

ou com deficiência;  

 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima." (NR) 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  

 

"Art. 1º ....................................................................................  

 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado 

(art. 121, § 2º, I, II, III, IV, V e VI);  

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, 9 de março de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Eleonora Menicucci de Oliveira 

Ideli Salvatti  

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 
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Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 

limite mínimo de distância entre estes e o agressor;  

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação;  

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida;  

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.  

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 

mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 

comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 

concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do 

agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 

crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 

caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil).  
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Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento;  

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

IV - determinar a separação de corpos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro 

de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para 

a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, consolida as normas de proteção, 

e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de 

outubro de 1989,  

 

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício 

dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência.  

 

Art. 2º Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa 

portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 

educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à 

assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à 

infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 

seu bem-estar pessoal, social e econômico.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da 

Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  

 

Art. 2º Ao Sinarm compete:  

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante 

cadastro;  

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas 

pela Polícia Federal;  

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento 

de empresas de segurança privada e de transporte de valores;  

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento 

de arma de fogo;  

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a 

procedimentos policiais e judiciais;  

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 

para exercer a atividade;  

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, 

exportadores e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;  

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 

raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 

obrigatoriamente realizados pelo fabricante;  

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 

como manter o cadastro atualizado para consulta.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das 

Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


